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    Otítulo O “Ethos” da Declaração de Fé Assembleiana na Esfera Pública – Valores Cristãos, Política e suas relações com o Estado Democrático de Direito, obra publicada pela Casa Publicadora das Assembleias de Deus (CPAD), é o resultado da tese de doutorado em Teologia de autoria do pastor Douglas Roberto de Almeida Baptista, líder da Assembleia de Deus de Missão no Distrito Federal (ADMDF).




    A referida tese foi defendida nas Faculdades EST em São Leopoldo (RS) com área de concentração em Teologia Prática, tendo sido aprovada pela banca examinadora e recebido o conceito “A”. Trata-se de um primoroso trabalho acadêmico que tem como referencial a Declaração de Fé das Assembleias de Deus — o documento institucional teológico-doutrinário de nossa denominação.




    A pesquisa demonstra que, a partir da vertiginosa ascensão do pentecostalismo e da sua crescente atuação no espaço público, surgiu um gradativo conflito entre os valores cristãos e a laicidade brasileira. A metódica investigação aponta que esse debate tem sido travado no âmbito dos poderes constituídos principalmente na esfera legislativa e judicial.




    O estudo apresenta a influência do “ethos” assembleiano pentecostal em audiências públicas do Estado brasileiro e na tramitação de Projetos de Lei sob temas controversos como a sexualidade, questão de gênero, aborto, liberdade religiosa e ensino religioso. A abordagem explora o posicionamento dos pentecostais em defesa dos valores, da ética e da moral cristã.




    A obra também examina a práxis do ativismo judicial e a sua relação com temáticas progressistas, bem como as implicações dessas práticas no Estado Democrático de Direito. A acurada investigação tem como proposta encontrar uma possível conciliação entre o modelo de laicidade brasileira e a presença do “ethos” assembleiano pentecostal no espaço público-estatal.




    Enfatizo que o autor é um observador participante do “ethos” pentecostal. Na função de líder do Conselho de Educação e Cultura (CEC) e vice-líder da Rede Assembleiana de Ensino (RAE), órgãos vinculados à Convenção Geral das Assembleias de Deus no Brasil (CGADB), o pastor Douglas tem representado a instituição nas audiências públicas no Congresso Nacional e Supremo Tribunal Federal (STF) nas temáticas referentes aos valores cristãos.




    Nesse particular, destaco as participações no STF concernente ao ensino religioso em 2015 e a descriminalização do aborto em 2018. Somado a essas atividades, o autor desempenhou a função de relator na elaboração da Declaração de Fé das Assembleias de Deus no Brasil e atua como comentarista das Lições Bíblicas (CPAD) e articulista do Jornal Mensageiro da Paz. Assim sendo, recomendo a leitura e parabenizo ao pastor Douglas Baptista por agraciar as Assembleias de Deus com esta indispensável obra acadêmica.




    Pr. José Wellington da Costa Júnior




    Presidente da Convenção Geral das Assembleias de Deus no Brasil


  




  

    

      [image: ]

    




    PREFÁCIO




    

      [image: ]

    


  




  

    A liberdade é um direito fundamental em um Estado Democrático de Direito. O Estado brasileiro preconiza como cláusula pétrea, dentre outros, o direito constitucional de liberdade de pensamento e de expressão, de liberdade religiosa, de crença e de culto. Nossa Constituição também estabelece a laicidade do Estado. O Brasil, contudo, não é ateu e nem hostil ao fenômeno religioso. Significa que toda e qualquer manifestação religiosa está assegurada.




    Entretanto, em virtude da participação cada vez maior dos religiosos na esfera pública, um segmento da sociedade opõe-se à manifestação da fé no espaço coletivo sob o pretexto da laicidade estatal. Esse conflito tem provocado debates acalorados no âmbito do Parlamento brasileiro e desencadeado um ativismo judicial em escala sem precedentes na história de nosso país. A relativização desses conceitos é perniciosa e precisa ser claramente abordada.




    Nesse diapasão, a presente obra investiga essa temática tendo como pressuposto, dentre outros, a Constituição Brasileira, a Declaração Universal da Laicidade do Século XXI e a Declaração de Fé das Assembleias de Deus no Brasil. Por meio de minuciosa investigação, este trabalho brinda-nos com os seguintes capítulos:




    1 – Caracterização do “Ethos” Assembleiano, que se subdivide em cinco títulos na busca desta identificação: (a) inicia com a construção do conceito de “ethos” a fim de esquadrinhar a definição do termo e a sua ligação com a autoridade bíblica e as doutrinas da salvação e santificação na perspectiva pentecostal; (b) destaca os paradigmas estruturais do “ethos” pentecostal e a sua relação com o fundamentalismo, o conservadorismo, a ética dispensacional e o multiculturalismo; (c) aborda o “ethos” e a conscientização política assembleiana com ênfase na relação com o Estado, a escatologia e a politização pentecostal; (d) discute a presença do “ethos” na construção de um programa político assembleiano, bem como a instituição de um projeto de cidadania pentecostal; (e) apresenta o “ethos” e a mobilização das Assembleias de Deus nos posicionamentos públicos acerca da liberdade religiosa, ensino religioso e descriminalização do aborto.




    2 – O “Ethos” e a Representação Política Assembleiana, que se subdivide em três títulos em busca da construção política dos pentecostais: (a) principia com uma sinopse da representação política das AD com registros da presença dos pentecostais na esfera política desde a década de 1930. Aponta o empenho do Jornal Mensageiro da Paz na conscientização política das AD e a atuação do Conselho Político da CGADB na implantação do projeto “AD cidadania”; (b) discorre acerca da Frente Parlamentar Evangélica, articulada pelos pentecostais desde a redemocratização do Brasil. Aborda o seu surgimento, a sua representatividade e conceitua a sua finalidade e estruturação no Parlamento; (c) investiga a atuação do “ethos” pentecostal na Câmara dos Deputados e no Senado Federal. Relata a participação pentecostal nos projetos de criminalização da homofobia, do ensino da questão de gênero no ambiente escolar e da (des)criminalização da prática do aborto.




    3 – “Ethos” Pentecostal e o Estado Democrático de Direito, igualmente se subdivide em três títulos em busca da compreensão da laicidade estatal e as suas relações com a religiosidade: (a) introduz o conceito de Estado Laico adotado pelo Brasil. Investiga a previsão constitucional da laicidade desde o Brasil Império até os tempos atuais. Aborda a liberdade religiosa, de crença e de culto como direitos fundamentais e alinhava as relações entre a Igreja e o Estado; (b) esboça a definição e as particularidades do ativismo judicial brasileiro e a consequente judicialização do abortamento, ensino de gênero nas escolas e os limites da liberdade religiosa; (c) analisa os conflitos entre a laicidade e o “ethos” pentecostal. Arrazoa a questão da bancada evangélica e o projeto de poder, trata da hipótese de abuso do poder religioso no pleito eleitoral e apresenta o debate acerca da laicidade e os valores cristãos.




    Tal pesquisa do “ethos” pentecostal, a práxis doutrinária e a legitimidade constitucional da atuação de religiosos no espaço público revestem-se de importância diante do atual contexto de enfrentamento entre representantes políticos, grupos laicistas e irreligiosos, engajados na desconstrução dos valores no espaço público.




    Por fim, parabenizo ao pastor Douglas Baptista, líder do Conselho de Educação e Cultura da CGADB, por todo o esforço e dedicação empenhados na construção desta tese de doutorado e agradeço por disponibilizar para as Assembleias de Deus tão relevante e indispensável abordagem. Recomendo a leitura e concito os pentecostais na defesa da fé que uma vez foi dada aos santos (Jd v. 3).




    Pr. Paulo Roberto Freire da Costa




    Líder do Conselho de Doutrina da CGADB
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    Énotório em nosso país, especialmente após a redemocratização brasileira e a consequente promulgação da Constituição Cidadã, a participação cada vez maior das confissões religiosas na esfera pública.1 Essa inserção é percebida no espectro político que abrange os poderes legislativo, executivo e judiciário. A ascensão de religiosos a esses espaços públicos tornou-se um fenômeno frequentemente pesquisado pelas ciências sociais e ciências das religiões. Grande parte desses estudos enfatiza os aspectos sociológicos e as suas implicações no cenário nacional. Dentre os evangélicos, os pentecostais possuem o maior índice de representatividade denominacional em nosso País.2 E, dentro do pentecostalismo, os membros das Assembleias de Deus de Missão3 destacam-se pela sua crescente participação na esfera pública-estatal, em especial no Parlamento brasileiro e audiências públicas.




    Diante dessa realidade, destaca-se a necessidade de compreender a atuação pentecostal não somente pelo viés sociológico defendido por pesquisadores não pentecostais, mas também e especialmente por meio das convicções da própria fé institucional do pentecostalismo e as consequentes tensões dessa práxis4 no espaço público-estatal. Desse modo, abarca-se como press ○uposto que a influência do “ethos” pentecostal no espaço público deve ser investigada sob a perspectiva doutrinária-teológica institucional. Nesse sentido, a despeito de o cristianismo permanecer como religião predominante do povo brasileiro, limita-se a análise e o exame da atuação da fé pentecostal. Essa delimitação fundamenta-se no censo de 2010 do IBGE, que define o quadro da religiosidade no Brasil com os seguintes índices:




    o catolicismo permanece majoritário com 64,6% de adeptos, a população evangélica compreende 22,2% dos brasileiros, totalizando 86,8% de cristãos. Dos que se declararam professar a fé evangélica, 60,0% pertencem as s de origem pentecostal. Os demais compreendem 18,5% de evangélicos de missão e 21,8% de evangélicos não determinados.5




    Esses dados apontam que a teologia professada pelas Assembleias de Deus (AD) é responsável pela práxis religiosa de cerca de metade dos evangélicos do Brasil. Nesse aspecto, como objetivo geral, pretende-se apresentar a vitalidade da doutrina-teológica institucional na formação do “ethos” pentecostal e, por conseguinte, investigar como o “ethos” da denominação, por meio dos seus atores, exerce influência na esfera pública.6 Nessa direção, os objetivos específicos compreendem: (a) levantar subsídios doutrinários e teológicos que possam ser definidos como o “ethos” determinante dos princípios morais, éticos e religiosos que norteiam a conduta pentecostal na esfera pública; (b) investigar o processo de construção de representatividade política e a ascendência do “ethos” pentecostal no Parlamento e audiências públicas promovidas pelo Estado e (c) compreender o modelo de laicidade adotado pelo Estado brasileiro, o avanço do ativismo judicial e os resultantes conflitos com o “ethos” pentecostal assembleiano no espaço público.




    Não obstante, os assembleianos, por meio das suas concepções doutrinárias e dos seus representantes políticos, atuam como opositores da desconstrução dos valores cristãos no espaço público. A liderança justifica a atuação política de representatividade para manter as liberdades religiosas e impedir ou postergar ações governamentais contrárias ao “ethos” pentecostal que possui elevado padrão de moralidade. Esse enfrentamento é igualmente realizado interna corporis por meio da educação cristã, especialmente pelo jornal oficial da, o Mensageiro da Paz, e pelas Lições Bíblicas (CPAD), que são estudadas na Escola Dominical das ADs.7




    Constata-se, então, que a religião está presente na esfera pública por meio das ações de cidadãos que professam a fé, não podendo ser arbitrariamente banida e nem mesmo ignorada por imposição de grupos laicistas e irreligiosos. Assim, justifica-se esse trabalho com o pressuposto de que o modelo de laicidade adotado pelo Estado brasileiro não é ateísta, e, por essa razão, em virtude da liberdade religiosa, o pentecostalismo assembleiano tem o peso e a influência da moral e da ética cristã na práxis diária das relações sociais de significativa parcela dos brasileiros. De outro lado, discute-se a legalidade e a razoabilidade das ações tanto de imposição de valores progressistas,8 quanto da atuação religiosa nos espaços públicos do Estado laico.




    Nesse sentido, enfatiza-se a relevância dessa busca de compreensão da práxis doutrinária e da legitimidade constitucional do papel assumido pelo pentecostalismo assembleiano, enquanto representante majoritário do protestantismo brasileiro, na construção de uma pentecostal que, pelas suas convicções doutrinárias, se opõe ao laicismo ateu e às ideologias contrárias aos valores cristãos, bem como a busca de resposta plausível para a conciliação entre o Estado e a religiosidade sob a perspectiva do “ethos” pentecostal.




    Em virtude do aumento da visibilidade pentecostal no espaço público, das caracterizações da laicidade brasileira e do pluralismo cultural, surge a problematização da legalidade e do grau de influência do “ethos” pentecostal na esfera pública.9 Diante desses fatos, busca-se encontrar respostas razoáveis para os seguintes problemas: (a) Qual é o grau de persuasão da teologia pentecostal em incutir o seu credo doutrinário em resistência à ideologia diversa do “ethos” pentecostal? (b) Qual é a legitimidade dos pentecostais na sua atuação no espaço público, por meio de representações políticas, com o objetivo de barrarem projetos de lei contrários ao “ethos” pentecostal? (c) Qual é o limite estatal na regulamentação das leis e das decisões judiciais que ferem os preceitos da religiosidade pentecostal e (d) Como conciliar os conflitos entre a laicidade e os valores religiosos cristãos?




    Na busca dessas respostas, adota-se como hipótese que: (a) A persuasão pentecostal pode ser compreendida por meio do ensino das doutrinas aos fiéis com forte conceito de pertencimento, atrelado pela convicção da autoridade bíblica para a práxis e o viver diário do cristão fundamentado na “Declaração de Fé” da instituição; (b) A legitimidade dos pentecostais em influenciar nas decisões do Estado pode ser explicada por meio do direito constitucional de liberdade de pensamento e de expressão, liberdade religiosa, de crença e de culto. Isso justificaria a influência e/ou a pressão em favor dos valores cristãos professados pelo pentecostalismo; (c) As limitações do Estado estão previstas no texto constitucional que ressalva, na forma da lei, a colaboração de interesse público entre o Estado e a Igreja, estabelecendo a separação entre os poderes da República. Esses dispositivos legais indicam que a laicidade brasileira não é absoluta, mas que possui gradação, e que o judiciário não pode assumir a função de legislador; (d) A Carta Magna não nega a religiosidade do povo e tampouco absorve a religião, o que pode sinalizar o equilíbrio constitucional de mediação entre fé e as questões laicas.




    Nessa compreensão, apesar de não desprezar a relevância das análises sociológicas, adota-se como referencial teórico a Declaração de Fé das Assembleias de Deus10 a fim de compreender e identificar a presença do “ethos” pentecostal no espaço público. Portanto, considera-se como pressuposto que o documento doutrinário pentecostal contém os princípios norteadores da visão de mundo das Assembleias de Deus que são responsáveis por estabelecer o limite que separa a pluralidade cultural do Estado e o compromisso da fé pentecostal com a ética e a moral cristã.11 Essa concepção extrai-se do próprio texto introdutório da Declaração:




    O contexto social e político por si só exige uma definição daquilo em que a crê e daquilo que professa desde as suas origens. A Bíblia é a nossa única fonte de autoridade, a inerrante, infalível, completa e inspirada Palavra de Deus. Assim, o conteúdo dos 24 capítulos da Declaração de Fé são as interpretações autorizadas das Escrituras e os ensinos oficiais das Assembleias de Deus o Brasil.12




    Mercê dessas implicações da presença do religioso na esfera pública-estatal e da possibilidade de ser inapropriada essa influência no poder temporal, reitera-se que se pretende investigar o “ethos” pentecostal e as concepções dos seus atores na esfera pública brasileira, especialmente nas audiências públicas promovidas pelo Estado, os embates jurídicos e, principalmente, no Parlamento brasileiro na tramitação de Projetos de Lei sob temas morais controversos.




    Nesse propósito, a metodologia alicerça-se na pesquisa bibliográfica, em especial de publicações evangélicas de todas as matrizes cristãs, porém com ênfase na Declaração de Fé das Assembleias de Deus, no Dicionário do Movimento Pentecostal, Teologia Sistemática na Perspectiva Pentecostal, o Jornal Mensageiro da Paz (MP) e demais periódicos oficiais da Casa Publicadora das Assembleias de Deus (CPAD), bem como da Declaração Universal de Laicidade do Século XXI.




    Apresentam-se consultas de preposições que estiveram ou estão em tramitação no Parlamento, as decisões tomadas ou em análise no Supremo Tribunal Federal (STF) de interesse do “ethos” pentecostal. Usam-se pesquisas etnográficas em audiências públicas no Parlamento e STF com participação dos pentecostais. Examinam-se os principais aportes teóricos de legisladores e juristas acerca da laicidade brasileira. As fontes primárias são as bibliografias impressas, livros, revistas, periódicos, apostilas, atas e leis aprovadas. As fontes secundárias são complementos de informação, como obras não publicadas e disponíveis em sítios eletrônicos.




    Ressalta-se que os termos “pentecostal”, “pentecostais”, “pentecostalismo” e “assembleianos” são empregados por este autor de modo intercambiável, uma vez que o uso de tais expressões restringe-se ao “ethos” das Assembleias de Deus no Brasil, que se fundamenta na Declaração de Fé Assembleiana.13




    




    

      

        1 Em virtude da multiplicidade de aplicação dos termos “público” e “esfera pública”, adota-se a percepção de Jürgen Habermas, onde esfera pública é descrita “como uma rede adequada para a comunicação de conteúdos, tomadas de posições e opiniões [...] a ponto de se condensarem em opiniões públicas enfeixadas em temas específicos” (HABERMAS, Jürgen. Direito e Democracia: entre facticidade e validade. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1997, p. 92). Na sua obra Mudança estrutural em esfera pública, Habermas explica que a separação entre esferas pública e privada é um marco dentro do contexto do Estado Moderno. Nesse processo, surgiu a modalidade “esfera do poder público” onde “público” tornou-se sinônimo de “estatal” com funcionamento regulamentado. Desse modo, o filósofo percebe que uma das formas da esfera pública torna-se o princípio organizador de nossa ordem política. Nesse sentido, Habermas discorre que a opinião pública é um modo de legitimar o poder político, isto é, a opinião pública mostra ao governo as suas aspirações, e o governo retransmite-a na sua política. (HABERMAS, Jürgen. Mudança Estrutural em Esfera Pública: investigações quanto a uma categoria da sociedade burguesa. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 2003). Assim sendo, os termos “espaço público-estatal” e “esfera pública” aqui empregados restringe-se aos ambientes políticos e jurídicos onde os temas de interesse do “ethos” pentecostal são debatidos, especificamente no Parlamento e na Suprema Corte brasileira. Nessa direção, ajuda entender a ação do “ethos” pentecostal no espaço público, o pensamento de Habermas do “mundo da vida” e o “mundo sistêmico”. O filósofo conceitua o “mundo da vida” como espaço das sensações, dos sentimentos e da cultura em contraponto com o “mundo sistêmico” que tenta impor a sua própria lógica e as suas regras provocando a colonização do mundo da vida, dominando o sujeito e impedindo a sua emancipação (HABERMAS, Jürgen. Teoria de la Acción Comunicativa I. Racionalidad de la Acción y Racionalización Social. Buenos Aires: Taurus Humanidades, 1999). Desse modo, por analogia, em oposição à interferência do sistema na “esfera privada”, o “ethos” pentecostal faz enfrentamento da colonização na “esfera pública” por meio da política representativa, com o pressuposto de que a sociedade é regulamentada por essas esferas e que o “mundo sistêmico” e o “mundo da vida” não são passíveis de separação.


      




      

        2 Dados do IBGE de 2010 registram que os evangélicos representam 22,2% da população brasileira. Desse grupo, os pentecostais representam uma fatia superior a 60%. Isso significa que o pentecostalismo é a maior representatividade evangélica do País.


      




      

        3 A Assembleia de Deus de Missão é identificada como a denominação pentecostal fundada em 18 de junho de 1911 na cidade de Belém-PA e que reúne cerca de 22 milhões de pentecostais. Com mais de 100 mil templos-sede, tornou-se a maior denominação evangélica do Brasil. Oficialmente, é representada pela Convenção Geral das Assembleias de Deus no Brasil (CGADB).


      




      

        4 Na perspectiva marxista, o conceito de práxis é um ato revolucionário do proletariado contra a classe dominante em busca de mudanças sociopolíticas. Aqui, adota-se o conceito de Aristóteles em que a práxis apresenta-se como um tipo de ação peculiar cujo fim não produz algo diferente da própria ação. O vocábulo é aplicado como sinônimo de “prática”, isto é, ação que possui o fim em si mesma.


      




      

        5 BRASIL. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE 2010). Disponível em https://censo2010.ibge.gov.br/noticias-censo.html. Acesso em: nov. 2017.


      




      

        6 Reitera-se aqui o conceito de esfera pública em Habermas, “onde as controvérsias e as negociações culturais entre uma variedade de públicos em torno da validade de certas proposições têm lugar e se tornam visíveis” (MONTEIRO, Paula. Jürgen Habermas: religião, diversidade cultural e publicidade. Revista Novos Estudos, no. 84. São Paulo: CEBRAP, jul. 2009, p. 213).


      




      

        7 A Escola Dominical (ED) desempenha o papel de maior agência de educação cristã nas Assembleias de Deus, porque evangeliza enquanto ensina. (GILBERTO, Antonio. A Escola Dominical. Rio de Janeiro: CPAD, 2005, p. 21). Nesse aspecto, afirma o teólogo pentecostal que a função da ED é “ensinar as verdades eternas da Bíblia e cooperar na formação dos hábitos legítimos e cristãos” (GILBERTO, Antonio. Manual da Escola Dominical. Rio de Janeiro: CPAD, 2014, p. 126). Em recente publicação, o cientista da religião Liniker Xavier escreveu que, “no ano eleitoral de 2018, as ‘Lições Bíblicas’ das Assembleias de Deus ligadas a CGADB em todo o Brasil adotaram o tema ‘Valores Cristãos: enfrentando as questões morais de nosso tempo’, iniciando em 1º de abril e indo até 24 de junho, três meses antes do pleito presidencial. [...] as ‘Lições Bíblicas’ chegam no momento em que o eleitor pentecostal precisa avaliar e decidir quem ele quer à frente da nação e dos governos estudais pelos próximos quatro anos” (XAVIER, Linliker. Eleições 2018 e os valores cristãos na escola dominical: convergências e contradições pentecostais. Interações, Belo Horizonte, vol. 14, n. 25, 2019, p. 9). Rudolf Von Sinner, doutor e livre-docente em Teologia, avalia que as Lições Bíblicas “são textos muito difundidos e representativos da ortodoxia reconhecida nas AD, portanto um confiável indicador da posição da pelo que se busca conseguir e confirmar a adesão dos membros”. (SINNER, Rudolf Von. Não há pudor entre os evangélicos? A idolatria de Bolsonaro e os constrangimentos do Evangelho. Conferência principal. VIII Congresso ANPTECRE. Porto Alegre/São Leopoldo. 28 set 2021, p. 10). E, ainda a título de exemplificação, o Jornal Mensageiro da Paz, à época das eleições presidenciáveis de 2018, publicou uma listagem de elementos morais a serem considerados ao escolher o candidato a ser eleito (MENSAGEIRO DA PAZ. Em eleição acirrada, mais uma vez voto evangélico faz diferença. Ano 87, n. 1.600, set. 2018, pp. 4-5).


      




      

        8 O uso do termo “progressista” aqui adotado refere-se às teorias e temas que se distanciam da visão tradicional do papel da religião, em especial dos valores da cultura judaico-cristã, tais como a moral, a ética e os costumes.


      




      

        9 A filosofia, a sociologia, a antropologia e a teologia, entre outras ciências, discutem a legitimidade da presença e interferência dos valores religiosos na esfera pública. Em busca dessas respostas, adota-se o pensamento do filósofo e sociólogo Habermas, em que “as religiões podem introduzir seus argumentos no debate público e ganhar adesão legítima a suas proposições”. Não é problema para Habermas se o “homem expressa suas convicções em linguagem ou argumentos religiosos”. Habermas “reconhece a religião como uma base cognitiva importante na esfera política e no mundo da vida cotidiana” e de que muitas “das decisões individuais são tomadas a partir dela”.(MONTEIRO, jul. 2009, pp. 207, 211).


      




      

        10 Aprovado em abril de 2017 pela Convenção Geral das Assembleias de Deus no Brasil, a Declaração de Fé “é um documento eclesiástico que organiza, de forma escrita e sistemática, as crenças e práticas das Assembleias de Deus no Brasil que já são ensinadas nas s desde a chegada ao País dos missionários fundadores, Daniel Berg e Gunnar Vingren”. (SOARES, Esequias. Declaração de Fé das Assembleias de Deus. Rio de Janeiro: CPAD, 2017, p. 17). Apesar de o documento doutrinário ter sido homologado em 2017, não significa dizer que a formalização da doutrina pentecostal ocorreu somente nessa época. O próprio documento doutrinário afirma que a compilação das crenças e práticas da igreja já eram ensinadas desde a sua fundação. De fato, a historiografia oficial registra que, em 16 de abril de 1919, o jornal Boa Semente publicou um artigo intitulado “O que nós cremos”, com as linhas doutrinárias da Instituição. Essa matéria foi reeditada no jornal O Som Alegre. E, em 1930, os dois jornais fundiram-se e receberam o nome de Mensageiro da Paz, tornando-se órgão oficial, e, desde então, têm publicado ininterruptamente o “cremos” como expressão doutrinária da igreja. Igualmente, os demais periódicos da CPAD (As Revistas Seara, Ensinador Cristão e Obreiro) tem sido um dos instrumentos disseminadores da doutrina pentecostal entre os assembleianos. Outro forte veículo de instrução das doutrinas pentecostais têm sido as revistas de Lições Bíblicas da Escola Dominical, em circulação nas Assembleias de Deus desde 1919, quando ainda era um encarte do Jornal Boa Semente. Somado a tudo isso, desde o dia 6 de outubro de 1917, o hinário oficial das Assembleias de Deus, que foi oficializado como Harpa Cristã em 1922, vem ensinando as verdades pentecostais nos cultos das s. (ARAUJO, Isael. Dicionário do Movimento Pentecostal. Rio de Janeiro: CPAD, 2007, pp. 272, 342, 457).


      




      

        11 Ratifica-se que o referencial teórico do “ethos” pentecostal na esfera pública, adotado por este autor, caracteriza-se formalmente como “institucional” fundado na Declaração de Fé das Assembleias de Deus no Brasil. Nesse pressuposto, o corte da abordagem faz-se a partir do documento doutrinário-teológico oficial assembleiano. Para uma análise do “ethos” transversalizado pela multiplicidade de pentecostalismos e assembleianismos, posições oficiosas, teologia popular e pela cultura oral, recomenda-se a leitura da tese de doutorado do pentecostal Eduardo Leandro Alves: A Sociedade Brasileira e o Pentecostalismo Clássico: razões socioculturais entre a teologia pentecostal e a religiosidade brasileira. Trata-se de um estudo sociológico do pentecostalismo clássico, buscando a explicação a partir do contexto, da cultura e da identidade do povo brasileiro. A referida pesquisa foi publicada em 2021 e encontra-se disponível na lista das obras editadas pela CPAD.


      




      

        12 SOARES, 2017, p. 18.


      




      

        13 As Assembleias de Deus no Brasil são consideradas como integrantes do pentecostalismo clássico da primeira onda, isto é, aquele que se desenvolveu no Brasil de 1910 até 1950. (FRESTON, Paul. Breve história do pentecostalismo brasileiro. In: ANTONIAZZI, Alberto et al. Nem anjos nem demônios. Interpretações Sociológicas do Pentecostalismo. Petrópolis: Vozes, 1994. p. 70). Nesse caso específico, refere-se às Assembleias de Deus de Missão, filiadas à CGADB, salvo quando indicação em contrário.
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    CApÍTuLo 1




    Em virtude da profusão de usos do termo “ethos” nas obras acadêmicas, faz-se necessário explicitar a aplicação do conceito utilizado por este autor. Muitos pesquisadores têm aplicado o “ethos” de forma diversa.1 Desse modo, adota-se o emprego do vocábulo na sua dimensão ontológica da filosofia aristotélica.2 Nessa perspectiva, fundamenta-se a caracterização do “ethos” institucional baseado no documento doutrinário-teológico oficial das Assembleias de Deus no Brasil. Esse documento denominado de Declaração de Fé, escrito em comunhão com as doutrinas bíblicas, preconiza a fé professada e a prática a ser adotada pelos assembleianos, sendo utilizado como instrumento de conscientização pentecostal.3




    Com esse entendimento, destaca-se, a partir de conceitos filosóficos e da sua aplicação nas Escrituras, as principais características do “ethos” pentecostal na busca da definição do termo como algo próprio e peculiar na práxis das ADs. Por conseguinte, apresenta-se as particularidades que distinguem os pentecostais das demais confissões de fé. Enfatiza-se a presença do “ethos” assembleiano na construção de um projeto político de abrangência nacional. Nesse aspecto, infere-se que a teologia pentecostal não é indiferente às questões políticas e que, desde a sua fundação, as ADs estiveram conscientes da sua cidadania. Investiga-se, ainda, a visibilidade do “ethos” das Assembleias de Deus demonstrado pelo posicionamento oficial da instituição em debates polêmicos de ordem moral. Os aspectos de ordem social, embora relevantes, não integram os objetivos propostos por este autor.4




    A CONSTRUÇÃO DO CONCEITO NA PERSPECTIVA PENTECOSTAL




    Definição e Aplicação do Termo “Ethos”




    A noção de “ethos” remonta à Grécia Antiga com o filósofo Aristóteles (385–323 a.C.) e em Roma com o advogado Cícero (106–43 a.C.) e o orador Quintiliano (35–96 d.C.). Embora esses pensadores tenham trabalhado com perspectivas e idiomas diferentes, o termo “ethos” é, em linhas gerais, caracterizado como um substantivo da língua grega e originalmente possuía duplo significado, assim identificados:




    a transliteração de dois vocábulos: êthos (com eta inicial) e éthos (com épsilon inicial). O primeiro vocábulo significa a morada do homem e dos animais em geral [...] no seu segundo significado, éthos diz respeito ao hábito, ou seja, ao comportamento de repetição dos mesmos atos. Neste caso, a ênfase recai sobre a constância do agir em oposição aos desejos (órexis). Esse modo de interpretar o “ethos” será ainda mais fundamental para a sua compreensão posterior como costume [...] Embora o fundamental para a ética seja o primeiro significado — êthos — do qual deriva de fato a palavra [...] a ética clássica e moderna se ocupou constantemente dos hábitos (virtude e vício) e dos atos morais em detrimento do êthos.5




    De qualquer modo, o “ethos” é estudado como uma das formas de manifestação do ser. Para Aristóteles, o “ethos” teria uma dimensão ontológica, visto que emerge da maneira pela qual se tomam decisões e da maneira pela qual se vive e se existe. Cícero e Quintiliano aproximam “ethos” das palavras latinas natura (natureza) e mores (comportamento), provavelmente “por julgar que o ‘ethos’, de modo geral, seria a manifestação da natureza do indivíduo (natura) por meio de seu modo de proceder (mores)”.6 Nessa perspectiva, a origem da palavra “ética” remete ao “ethos” grego. Assim, identifica-se o “ethos” como uma manifestação pública da pessoa ou do grupo social a que pertence.




    Nessa compreensão, destaca-se que, no primeiro livro de Ética a Nicômaco, escrito entre 335 e 323 a.C., Aristóteles estabelece quatro tipos de “ethos”: (i) virtuoso; (ii) moderado; (iii) imoderado; (iv) vicioso:




    O virtuoso seria aquele que assume um curso moral apropriado, age de forma excelente e, dessa forma, alcança satisfação. Já o moderado é o que atua corretamente, porém contra seu desejo. Sendo assim, seria mais difícil para uma pessoa moderada alcançar a felicidade (vida plena, prosperidade humana, εὐδαιμονία) uma vez que deveria lutar contra questões do conflito entre a excelência e o desejo. O imoderado sabe o que deve ser feito, mas escolhe não fazê-lo, vivendo seus desejos e ignorando a sabedoria. Por fim, o vicioso age somente de acordo com seus desejos e gosta disso, sem sofrer o constrangimento da razão.7




    Assim, observa-se que o ser humano age de modo diferente diante de situações similares a depender do seu “ethos”. Dessa forma, com essa interpretação, o “ethos” atua como um modelador das atividades humanas nas circunstâncias em que elas ocorrem.8 Nesse caso, a religião desempenha papel preponderante na transmissão dos comportamentos julgados adequados para os fiéis:




    O “ethos” é formado a partir de conceitos válidos e não válidos de determinado povo, de uma sociedade específica. Assim, a religião é um fenômeno que atua na sociedade diretamente pelas atitudes e indiretamente pelas construções do imaginário. Ética é prática, a prática se faz a partir de princípios em que se acredita, até mesmo por questão de sobrevivência [...] A esse valor imaginário chama-se moral. O “ethos” é a moral objetivada. A religião é talvez a maior construtora da moral e de seus valores.9




    Nessa perspectiva, o “ethos” representa os valores e as crenças abraçadas por alguém em virtude das suas convicções religiosas. A partir dessa premissa, portanto, reconhece-se o termo “ethos” como costumes, normas, práticas e hábitos que caracterizam e identificam determinado grupo social.10 Na especificidade adotada por este autor, o “ethos” ou o sistema ético e moral do pentecostalismo assembleiano decorre das Escrituras Sagradas e da tradição eclesiástica.11




    O Uso do “Ethos” nas Escrituras Sagradas




    Como pressuposto adotado e explicitado no tópico anterior, o vocábulo grego “ethos” primariamente significava “hábitos” ou “costumes”. No Antigo Testamento, encontramos a expressão hebraica “chuqqah” utilizada pelos profetas para descrever os costumes dos povos cananeus. O termo é utilizado para advertir os hebreus a não praticarem os maus hábitos de Canaã:




    Obedeçam aos meus preceitos, e não pratiquem os costumes repugnantes praticados antes de vocês, nem se contaminem com eles [...]. Não sigam os costumes dos povos que vou expulsar de diante de vocês. Por terem feito todas essas coisas, causam-me repugnância (Lv 18.30; 20.23).12




    Os costumes que os israelitas não deveriam assimilar incluíam, entre outros, a “união sexual ilícita entre parentes consanguíneos (incesto) ou por algum grau de parentesco muito próximo”; “coito durante a menstruação”; “o adultério”; “o sacrifício humano”; “homossexualidade” e a “bestialidade ou zoofilia”. De acordo com a narrativa do texto, os hebreus não deveriam imitar esses costumes. O padrão moral requerido aos hebreus era superior ao “ethos” praticado em Canaã (Lv 18.1-23; 20.10-22).




    Ao analisar essa exigência, o Comentário Bíblico Beacon enfatiza que “os israelitas não devem assumir os padrões do Egito, de onde vieram, nem de Canaã, para onde vão. Devem assumir os padrões do Senhor [...] o mundano assume padrões pelo contexto em que vive; o crente, do seu Deus”.13 Essa concepção também norteará o “ethos” assembleiano, isto é, o padrão de conduta deve ser o preconizado na Bíblia, e não o estabelecido pelo mundo (sociedade pagã).




    No Novo Testamento, o termo “ethos” aparece nos escritos do evangelista Lucas para descrever tanto os costumes religiosos como as práticas sociais. O primeiro registro revela a perseguição do judaísmo contra os cristãos. Estêvão é acusado de tentar mudar os costumes judaicos: “ouvimos dizer que esse Jesus, o Nazareno, destruirá este lugar e mudará os costumes que Moisés nos legou” (At 6.14). As acusações vieram de testemunhas falsas que haviam sido subornadas pelos líderes judeus. Embora infundadas, a trama provocou reações violentas que culminaram em linchamento do acusado. O sinédrio cometeu abuso de poder, uma vez que não podia impor a pena de morte sem o aval do governador romano. Desse modo, a morte de Estêvão foi ilegal, provocada por injustiça e pela violência da turba.14




    O segundo registro revela a perseguição dos romanos contra os cristãos. Paulo e Silas são acusados em Filipos de introduzir costumes ilícitos na cidade: “estes homens são judeus e estão perturbando a nossa cidade, propagando costumes que a nós, romanos, não é permitido aceitar nem praticar” (At. 16.21). O Comentário Bíblico Pentecostal destaca que “esta acusação se refere aos missionários converterem cidadãos romanos [...] os romanos eram proibidos pela lei de se converterem [...] Assim toda a pregação evangelística feita pelos missionários seria visto como contrário a lei”.15 A presunção de inocência foi ignorada, e as autoridades romanas cometeram abuso de poder. Os direitos de cidadão romano de Paulo e Silas foram violados, e arbitrariamente, sem julgamento formal, foram publicamente espancados e aprisionados.




    Ambas as narrativas atestam que os cristãos foram acusados de tentarem alterar o “ethos” do modelo social em vigor. Contudo, tanto as autoridades judaicas como as romanas não permitiram a alteração do status quo. Nesse objetivo, uma e outra autoridade violaram os direitos fundamentais dos cristãos e, por meio de manipulação das massas, em flagrante autoritarismo, sufocaram a voz de quem ousava modificar o comportamento local.




    O Comentário Bíblico do Novo Testamento, editado pela CPAD, enfatiza que “há, nesta história, um exemplo vivo da afronta e fúria dos perseguidores (que é o que podemos encontrar se formos chamados a sofrer por Cristo) e da coragem e consolo do perseguido, assim chamado”.16 Nessa perspectiva, o “ethos” pentecostal é estimulado a não esmorecer na propagação da mensagem da cruz e nem se atemorizar diante da morte. Essa evangelização militante é destacada em um dos principais louvores do hinário oficial das Assembleias de Deus: “sim, eu amo a mensagem da cruz. ‘Té morrer eu a vou proclamar. Levarei eu também minha cruz. ‘Té por uma coroa trocar”.17




    Nas cartas paulinas, também é possível perceber o uso do termo “ethos”, especialmente na Epístola aos Coríntios. O apóstolo dos gentios emprega o vocábulo para “referir-se aos bons costumes que os cristãos devem preservar numa sociedade decadente como a coríntia”.18 A exortação paulina é que “as más companhias corrompem os bons costumes”. Isso implica dizer que, na falta de vigilância, as pessoas podem ser corrompidas e influenciadas negativamente pelo modo de vida inadequado de alguns.19 Nessa direção, o “ethos” pentecostal interpreta que os “bons costumes” são os preconizados na Bíblia Sagrada, devendo, portanto, ser conservados, defendidos e propagados.




    O “Ethos” Pentecostal e a Autoridade Bíblica




    Uma das marcas do pentecostalismo é o seu compromisso inegociável de fidelidade às Escrituras Sagradas e a propagação da mensagem bíblica na sociedade em que a igreja encontra-se inserida. O artigo de abertura da Declaração de fé das Assembleias de Deus professa crer “na inspiração divina verbal e plenária da Bíblia Sagrada, única regra infalível de fé e prática para a vida e o caráter cristão”.20 Essa proposição tem implicações relevantes para o “ethos” pentecostal. A Bíblia não é vista apenas como um livro que “contém” a Palavra de Deus, mas, sobretudo, a Bíblia Sagrada “é” a Palavra de Deus.




    Isso significa que toda a Escritura foi respirada ou soprada por Deus, o que a distingue de qualquer outra literatura, manifestando, assim, o seu caráter sui generis. As Escrituras Sagradas são de origem divina; seus autores humanos falaram e escreveram por inspiração verbal e plenária do Espírito Santo (2 Pe 1.21) [...] A inspiração da Bíblia é especial e única, não existindo um livro mais inspirado e outro menos inspirado, tendo todos o mesmo grau de inspiração e autoridade. A Bíblia é nossa única regra de fé e prática, a inerrante, completa e infalível Palavra de Deus: “A lei do SENHOR é perfeita” (Sl 19.7). É a Palavra de Deus, que não pode ser anulada: “e a Escritura não pode falhar” (Jo 10.35 – ARA).21




    Nota-se na leitura do credo assembleiano alguns termos preponderantes para a construção das Escrituras como o fundamento do “ethos” pentecostal: inspiração, inerrância, infalibilidade, exclusividade e infalibilidade em termos de fé:




    A inspiração verbal e plenária eleva o conceito da inspiração até à plena infalibilidade, posto que todas as palavras são, em última análise, palavra de Deus. A Escritura é infalível porque é a Palavra de Deus, e Deus é infalível [...] A Bíblia não falha; não erra; é a verdade em tudo quanto afirma (Mt 5.17,18; Jo 10.35).22




    Esse entendimento pentecostal sinaliza que a autoridade da Bíblia Sagrada é suprema. O que está escrito deve ser obedecido e não questionado ou relativizado. Com essa premissa, a teologia sistemática pentecostal faz duras críticas ao racionalismo teológico e ao existencialismo, principalmente a teoria de desmitologização de Rudolf Bultmann. 23




    Para este teólogo alemão, a Bíblia só é crível se dela extirparmos os mitos — milagres, sinais, teofanias e outras revelações sobrenaturais. Depois de lermos semelhantes teólogos, concluímos com estas palavras do divino Mestre: “quando vier o Filho do Homem, achará, porventura, fé na terra?” (Lc 18.8).24




    As críticas do pentecostalismo referem-se às afirmações de Bultmann de que “a visão bíblica do mundo é mitológica e, portanto, é inaceitável para o homem moderno, cujo pensamento tem sido modelado pela ciência e já não tem mais nada de mitológico”.25 Os pentecostais discordam desse posicionamento e contestam o método hermenêutico proposto por Bultmann de redescobrir o significado oculto atrás das concepções mitológicas.26 Nesse diapasão, a teologia pentecostal afirma que defensores de teorias como as de Bultmann causam inevitáveis consequências ao evangelho, tais como “incredulidade, leniência para com o pecado; relativismo moral e ético; relaxo para com a evangelização, etc.”27 Desse modo, contrapondo a posição que questiona a autoridade bíblica, o pentecostalismo apresenta-se como ortodoxo nos seguintes termos:




    Os ortodoxos afirmamos que a Bíblia é a Palavra de Deus. Dessa forma, colocamo-la no lugar em que ela tem de estar como a nossa suprema e inquestionável árbitra em matéria de fé e prática. Se a Escritura diz, é a nossa obrigação ser-lhe obediente sem quaisquer questionamentos. Ela é soberana! Os cristãos jamais deixaram de ser dogmáticos quanto à origem divina da Bíblia.28




    Nesse pressuposto, o “ethos” pentecostal estrutura-se nos preceitos bíblicos cujo código moral não se modifica e não pode ser ressignificado. Nessa concepção, a teologia assembleiana ratifica que a moral preconizada na Bíblia “não haverá jamais de ser adulterada nem relativizada; é um livro que trata com valores absolutos”.29 Para alguns pesquisadores, essa afirmação dogmática caracteriza os pentecostais como intransigentes fundamentalistas. Para os pentecostais, no entanto, essa postura identifica-os como o povo cuja regra áurea de fé e prática repousa na autoridade suprema das Escrituras Sagradas.




    O “Ethos” Pentecostal e as Doutrinas da Salvação e Santificação




    A Declaração de fé das Assembleias de Deus ensina que Deus oferece a salvação a todo o que crê e não deseja a perdição de ninguém. Esta é a resposta pentecostal para a pergunta: Por quem Jesus Cristo morreu? Somente por alguns poucos ou pelos pecadores do mundo todo?”:




    O Evangelho contempla a todos e a ninguém exclui (Tt 2.11). Por conseguinte, a salvação está disponível a todos os que creem. Sim, todos nós, sem exceção, podemos ser salvos através dos méritos de Jesus Cristo, pois todos nós fomos criados à imagem de Deus. O Soberano Deus não predestinou incondicionalmente pessoa alguma à condenação eterna, mas, sim, almeja que todos, arrependendo-se, convertam-se de seus maus caminhos (At 17.30).30




    Essa crença pentecostal identifica-se com a doutrina da “expiação ilimitada”31, também chamada de “expiação universal qualificada”, presente nos cinco pontos do arminianismo.32 Segue nessa direção a doutrina da “eleição condicional”, professada entre os assembleianos cujo ensino afirma que “Deus elegeu a Igreja desde a eternidade, antes da fundação do mundo, segundo a sua presciência”.33 Nesse sentido, a salvação para os pentecostais está “condicionada à fé em Cristo Jesus [...] precedida pelo conhecimento prévio de Deus daqueles que, diante do chamamento do Evangelho, recebam a Cristo como seu Salvador pessoal e perseveram até o fim”.34 Não obstante, sendo a salvação “um ato da graça soberana de Deus pelo mérito de Jesus Cristo e que não vem das obras”35, a partir daí o crente entra em um processo de santificação:




    Ensinamos que, já salvo, justificado e adotado como filho de Deus, o novo crente entra, de imediato, no processo de santificação, pois assim o requer a sua nova natureza em Cristo (Rm 6.22; 1 Ts 4.3). Todos os crentes em Jesus são chamados santos. Santificação é o ato de separar-se do pecado e dedicar-se a Deus. Ele exige santidade de seus filhos: “como é santo aquele que vos chamou, sede vós também santos em toda a vossa maneira de viver, porquanto escrito está: Sede santos, porque eu sou santo” (1 Pe 1.15,16); pois sem a santificação ninguém verá o Senhor: “Segui a paz com todos e a santificação, sem a qual ninguém verá o Senhor” (Hb 12.14).36




    Assim, a doutrina da santificação enfatiza que a finalidade da eleição é propiciar uma vida nova aos eleitos. Esse ensino é ratificado no Comentário Bíblico Pentecostal, em que a eleição predestina os crentes a ser “santos e irrepreensíveis diante dEle” (Ef 1.4c).37 Para os pentecostais, o uso desses termos aponta para o mais alto padrão ético e moral de vida a fim de agradar a Deus (Ef 5.1-3). Nesse sentido, a eleição condicional preordena os crentes para uma vida afastada do pecado e, por conseguinte, a uma conduta ilibada. Em decorrência, o ser santo denota dois aspectos: um estado de pureza interior que reflete no ser irrepreensível que resulta numa condição de pureza externa.




    Em vista disso, os pentecostais são exortados para a necessidade de uma radical transformação de vida — não como condição para ser salvo (mérito humano), mas como evidência da salvação recebida (graça divina).38 Desse modo, são ensinados a despir-se do “velho homem” (Ef 4.22), o que exige abandonar a velha natureza com as suas paixões, adotar uma nova perspectiva mental e uma nova forma de vida (Cl 3.9-10; Rm 6.6-9).39 O tema é apresentado com admoestações contra a velha conduta, tais como a mentira, o furto, as palavras torpes, a amargura, a ira e a cólera (Ef 4.25,28,29,31).40 Nessa nova vida, seguindo o “ethos” pentecostal, o crente salvo deve pautar as suas ações conforme a moral bíblica, baseado na revelação das Escrituras, e não de acordo com o contexto social em que se está inserido.




    Nessa concepção, são contundentes as advertências contra a prostituição, a impureza, a avareza e a embriaguez, dentre outros (Ef 5.3,15,18). O propósito do ensino é soteriológico e escatológico, isto é, apresentar a Deus uma “igreja gloriosa, sem mácula, nem ruga [...], mas santa e irrepreensível” (Ef 5.27).41 Não obstante, os pentecostais enfatizam que somente o Espírito Santo capacita o crente para esse modo de viver (Gl 5.16-25). Ninguém pode fazê-lo por mero esforço humano; por isso, fazem um severo alerta contra a hipocrisia:




    Ser santo não é somente evitar o pecado, mas também servir ao Senhor, com a vida; com os talentos; com os dons; com os bens; com a casa; com o tempo; com as finanças; com os serviços; inclusive mão de obra [...] tenhamos cuidado com a falsa santidade, enganosa, sectarista, farisaica e exclusivista (2Tm 5); sigamos a verdadeira santidade (Ef 4.24). 42




    Com essa advertência, os pentecostais reconhecem que a santidade dissimulada desencadeia o falso moralismo e todas as suas mazelas, tais como legalismo, fanatismo, preconceito, discriminação, intolerância, dentre outros. Para combater esse nefasto comportamento, a doutrina pentecostal sustenta que a salvação genuína envolve a regeneração (o ser uma nova criatura) e a santificação (viver afastado do pecado), que se entende como um processo contínuo de amadurecimento espiritual até a glorificação final no dia de Cristo (2 Co 3.18).43




    Desse modo, por meio dos pressupostos da doutrina da salvação, o “ethos” pentecostal requer que o crente salvo viva em santidade não só para fazer a diferença na sua vida pessoal, como também se tornar um referencial para a sociedade.44 Como resultado, a salvação e a santificação incluem transformação de vida e demanda o abandono de velhos hábitos, e o descarte de condutas reprováveis deve perdurar a vida toda. Nessa concepção, a Declaração de Fé das Assembleias de Deus admoesta: “[...] Mediante o mau uso do livre arbítrio, o crente pode apostatar da fé, perdendo, então, a sua salvação”. Por essa razão, acrescenta que, “depois de experimentar o milagre do novo nascimento, o crente tem a responsabilidade de zelar pela manutenção da salvação a ele oferecida gratuitamente”.45 A santificação e a obediência irrestrita aos valores bíblicos tanto na vida privada quanto na pública são, portanto, um dever do crente salvo e reflete o “ethos” pentecostal.




    PARADIGMAS ESTRUTURAIS DO “ETHOS” PENTECOSTAL




    O “Ethos” Pentecostal e o Fundamentalismo




    Historicamente, o pentecostalismo vem sendo tratado de modo depreciativo como uma tradição essencialmente fundamentalista. Convém registrar que este autor não pretende discutir o termo “fundamentalista” e nem as suas origens e construções históricas.46 A proposta é estabelecer a relação do referido termo com a práxis pentecostal. Constata-se que esse termo é aplicado com uma pluralidade de significados e ocupa espaço em todos os níveis da esfera pública e invariavelmente de maneira negativa e aviltante. Para Leonardo Boff, “fundamentalismo representa a atitude daquele que confere caráter absoluto ao seu ponto de vista”.47 Desse entendimento e ideias similares, surge no senso comum o conceito de que o fundamentalismo é sempre intolerante, preconceituoso e exclusivista, atrelado à ignorância e ao discurso de ódio.




    Para os pentecostais, contudo, essa expressão não necessariamente significa intransigência, anticientificismo, desrespeito às crenças alheias, violência ao diferente, discriminação ou inflexibilidade:




    Para os pentecostais, ser fundamentalista é procurar viver de acordo com os fundamentos da fé. É viver uma vida cristã pautada nos fundamentos estabelecidos por Deus através das Escrituras, mantendo uma identidade firme e bem fundamentada [...]. Essa escolha, contudo, não significa uma opção fundamentalista no sentido negativo, pejorativo, violento, do tipo que arremessa pedra em alguém de outra comunidade de fé. Trata-se de uma escolha pautada no firme propósito da defesa da fé, dos fundamentos bíblicos essenciais para a saúde da igreja.48




    Por conseguinte, para os pentecostais, é possível viver os fundamentos da fé bíblica em harmonia e diálogo com os demais valores e crenças tanto seculares como religiosos, “porque o verdadeiro cristianismo não força as pessoas a aceitarem as doutrinas bíblicas e convive perfeitamente com as diferenças religiosas”.49 Essa relação acontece por meio do respeito à liberdade de escolha do outro, mas isso não significa concordância ou assimilação de doutrinas ou interpretações consideradas não ortodoxas pelo credo doutrinário pentecostal.




    Nas Assembleias de Deus, a eclesiologia é bem clara ao ensinar que os crentes foram chamados do “mundo” para obediência aos preceitos divinos: “a Igreja é formada por todos aqueles que Deus chamou para fora do mundo, tendo sido esses resgatados da vã maneira de viver por intermédio do precioso sangue de Cristo”.50 A Declaração de Fé das Assembleias de Deus, contudo, enfatiza que a Igreja deve ser militante no combate à desconstrução dos valores cristãos:




    A Igreja atuante é aquela que ainda milita na terra, formada por todos aqueles que seguem a Cristo, lutam contra a carne, o mundo, o Diabo, o pecado e a morte [...] A Igreja atuante emprega armas espirituais no bom combate: “Porque as armas da nossa milícia não são carnais, mas, sim, poderosas em Deus, para destruição das fortalezas” (2 Co 10.4). Ela permanece firme nessa batalha contra o mal, e isso vai durar até a vinda de Cristo.51




    De acordo com o documento doutrinário, portanto, a postura da igreja pentecostal é a de oferecer resistência à falta de objetividade da moral nas sociedades pós-modernas. Para isso, exercem o direito de basearem o seu “ethos” de comportamento social e moral na vontade de Deus preconizada nas Escrituras Sagradas. Desse modo, o fundamentalismo pentecostal é bíblico, ou seja, “é apreço à ortodoxia bíblica,52 aos fundamentos da fé cristã, e não preconceito, anticientificismo e outros logros mais”.53 Por conseguinte, essa postura não caracteriza intolerância, pois se trata de um grupo que se identifica com determinados valores em um contexto de pluralidades, onde todos os demais grupos defendem o seu espaço, reconhecimento e respeito.54




    O “Ethos” Pentecostal e o Conservadorismo




    Este autor faz uso da classificação de conservadorismo55 organizada por Samuel Huntington (1927–2008). De acordo com o cientista político norte-americano, são três as teorias acerca do conservadorismo: a aristocrática, a autônoma e a situacional. Observe:




    A definição aristocrática relaciona o conservadorismo a uma classe social particular (a aristocrática) em um contexto histórico específico de consolidação da burguesia. A teoria autônoma aceita que o conservadorismo se apresente em qualquer fase da História, desde que tenha determinadas características — defesa da religião, das tradições e da propriedade, por exemplo. A definição situacional argumenta que o conservadorismo existe em contextos específicos, de enfrentamento entre uma posição que quer mudanças fundamentais e outra que quer conservar as instituições vigentes.56




    O conservadorismo aristocrático repousa nas ideias de Karl Mannheim (1843–1947). Para o sociólogo judeu-húngaro, o conservadorismo surge como um conflito entre classes sociais. Trata-se de uma “reação do feudalismo, do antigo regime, da nobreza, ao capitalismo, à democracia, ao liberalismo e ao individualismo”.57 A concepção situacional é a defendida por Huntington, em que a “ideologia conservadora se desenvolve em uma situação histórica na qual um desafio importante aparece contra as instituições estabelecidas”.58




    A teoria autônoma tem como o seu principal expoente Russel Kirk (1918–1994). Para o filósofo político de Plymouth, o conservadorismo não é obrigatoriamente uma tensão de grupos em relação a algum evento ou situação específica na história. Na concepção kirkeana, a essência do conservadorismo é a preservação dos valores, das antigas normas, tradições e moralidade da natureza humana e da organização social. Nesse sentido, destaca-se “a crença em uma ordem transcendente, ou corpo de leis naturais que rege a sociedade, bem como a consciência. Os problemas políticos, no fundo, são problemas religiosos e morais”.59




    Assim, na perspectiva do “ethos” pentecostal, o conservadorismo não se encaixa como uma ideologia que se desenvolve conforme a necessidade das classes ou de algum contexto histórico específico. Não pode, portanto, ser classificado como “aristocrático ou situacional”. O conservadorismo pentecostal enquadra-se com o sistema “autônomo” de valores universais. Nesse caso, são as doutrinas e princípios bíblicos que se apresentam em defesa da fé cristã em qualquer tempo da história. O conservadorismo pentecostal é, por conseguinte, doutrinário e apologético, ou seja, os princípios bíblicos adotados são imutáveis e não podem ser revogados. Em consequência, eles têm aplicação hoje, assim como o tiveram antigamente.




    Esse entendimento implica em afirmar que o “ethos” pentecostal é contrário à ressignificação ou a desobediência dos preceitos bíblicos que possam ensejar heresias e rebeldia à revelação divina.60 Esse pressuposto é observado na vida privada do pentecostal e não está desassociado da sua vida pública tanto social como política. Essa posição conservadora, no entanto, não sinaliza meramente aversão a mudanças ou o cumprimento irrestrito das doutrinas bíblicas, normas e costumes, mas, sobretudo, o conceito de não se dobrar à forma de pensar do mundo:




    Os cristãos são chamados para um estilo de vida diferente daquele oferecido pelo mundo, com seu comportamento e costumes que são geralmente egoístas e corruptos (Gl 1.4; 1 Pe 1.14). Haverá pressões para se sujeitar, para continuar vivendo de acordo com o original escrito pelo mundo, mas os crentes são proibidos de ceder a essas pressões. Mas a recusa a se sujeitar aos valores do mundo deve superar o simples nível do comportamento e dos costumes, até transformar a maneira como pensamos — o nosso entendimento. 61




    Ratifica-se com essa compreensão que o conservadorismo pentecostal é sustentado pela crença em valores absolutos que requerem um comportamento e pensamento contrários aos praticados no sistema do mundo (Rm 12.1-2; 2 Co 5.17). Essa postura, contudo, não exige a fuga do mundo ou da vida em sociedade e nem mesmo a imposição dessa mudança na vida do outro. Essa transformação é individual e significa ruptura com o “sistema mundano”, de que o cristão deve libertar-se, tais como a prática da luxúria, do perjúrio, do furto, do homicídio, da incredulidade, do preconceito e da discriminação, dentre outros (Ef 4.25-29; 1 Jo 2.15-17).




    Nesse sentido, o pentecostal é averso, por exemplo, à prática da imoralidade sexual, ao falso testemunho, à corrupção, ao aborto e ao suicídio, ao ateísmo, ao racismo e à injustiça social. Sob esse prisma, o conhecimento e a aceitação da sã doutrina conduzem o pentecostal a uma vida justa, e o comportamento deve estar de acordo com essa crença doutrinária.62 Ceder a essas pressões significa não conservar a sã doutrina. Retomar a prática das ações da velha vida é o mesmo que abraçar o caminho da heresia ou apostasia (1 Co 11.19; 1 Tm 1.10; 2 Tm 4.13; 2 Jo 1.9).




    Desse modo, no propósito de orientar o fiel na práxis da caminhada cristã, a Declaração de Fé das Assembleias de Deus no Brasil enfatiza que o documento doutrinário, “mesmo em forma sintética, abrange todas as principais doutrinas bíblicas, facilitando o conhecimento e conservando nossa mente contra as muitas heresias”.63 Mais adiante, o credo assembleiano justifica a necessidade de aprovar e publicar uma confissão de fé pública a fim de “conservar o pensamento cristão contra as heresias”.64 Nessa direção, o documento identifica o “ethos” conservador do pentecostalismo como a defesa das doutrinas bíblicas. Nesse pressuposto, a lei divina não pode ser revogada e ajustada aos interesses humanos. O conservadorismo pentecostal, por conseguinte, significa fidelidade aos valores esposados na Bíblia Sagrada.




    O “Ethos” Pentecostal e a Ética Dispensacional




    A doutrina das dispensações, conhecida como dispensacionalismo, adotada pelas Assembleias de Deus no Brasil, é definida como “período de tempo no qual Deus se revela de modo distinto e particular ao ser humano”.65 Refere-se, portanto, ao modo de o Divino relacionar-se com a humanidade em diferentes períodos da história. Cada dispensação tem a sua aplicação ética e moral cujos princípios são extensivos aos cristãos de hoje.66 Nessa concepção, na presente era, está em vigor a dispensação da graça em contraste com a dispensação anterior — a Lei Mosaica. Desse modo, a ética dispensacional baseia-se na Lei de Cristo em todo o corpo de ensinos morais do Novo Testamento.




    O credo assembleiano declara que a Lei diz: “faça e viva”; a graça, no entanto, diz: “viva e faça”.67 Nesse sentido, o “ethos” pentecostal reconhece que todo o princípio da Lei repetido na Nova Aliança é determinativo para a ética e a moral cristã. Como resultado, a postura contrária dos dispensacionalistas em relação a práticas como “divórcio, lascívia, ira e hipocrisia, reflete esse discurso. Eles reconhecem, além disso, a relação dos grandes trechos éticos das epístolas com o sermão do monte e os enxergam como uma extensão dos ensinos de Cristo, tanto no sermão quanto em outros lugares nos Evangelhos”.68




    Aliado a essa interpretação, o “ethos” pentecostal herdou do pietismo alemão, do puritanismo inglês e do metodismo wesleyano o rigor moral. Nessa simbiose, como já observado, “o conservadorismo pentecostal é moralista e atinge a sua perspectiva cultural, sendo claramente inseparável do conservadorismo político e social”.69 Nesse sentido, o “ethos” pentecostal relaciona-se com a ética dispensacionalista, e, na esfera pública, o “objetivo é basicamente preservar agendas conservadoras, entendidas como bíblicas, ou seja: rejeição do aborto, homossexualidade, consumo de álcool, etc”.70




    O “ethos” pentecostal, no entanto, não se resume à defesa dos valores morais; ao contrário, o combate às desigualdades e às injustiças sociais também estão presentes no documento doutrinário das ADs: “a Igreja também exerce o ministério de socorro e misericórdia, que inclui o cuidado dos pobres e dos necessitados, e não somente dos seus membros, mas também dos não membros”.71 E quanto a essa configuração da área social, requer-se outra investigação minuciosa do “ethos” pentecostal, porém ratifica-se que esse aspecto não faz parte da abordagem deste autor.72




    O “Ethos” Pentecostal e o Multiculturalismo




    O pentecostalismo assembleiano reconhece que, como movimento político e social, o multiculturalismo é legítimo e representa um importante instrumento de luta contra a discriminação e o preconceito contra determinados grupos percebidos como marginalizados. Consideram que não entender ou não reconhecer a diversidade cultural tem sido a causa do desrespeito e da intolerância entre as culturas.73




    Os pentecostais, contudo, discordam da tese de que todas as práticas morais são tão diversas quanto afirma o relativismo cultural. Ainda, os pentecostais refutam a ideia do etnocentrismo e ensinam ser possível defender normas morais universais sem defender a sua própria cultura.74 E acrescentam que “a tese da diversidade parece exagerar quando afirma que nenhuma crença moral é universal, do mesmo modo a tese da dependência também exagera quando sustenta que as crenças morais dependem exclusivamente das condições culturais”.75




    Nesse sentido, argumentam que a ausência de valores absolutos para medirem-se comportamentos indubitavelmente conduzirá a sociedade para o caos, e a existência social será impraticável. Como se posicionar, por exemplo, contra o holocausto nazista se toda a moralidade é relativa? Platão e Aristóteles reconheciam que os padrões de moralidade sofriam variações, mas alertavam “que a verdade e o bem são objetivos e absolutos, e que a sociedade se fragmenta e a vida humana perde seu valor quando o relativismo é defendido e praticado”.76




    Por conseguinte, é falaciosa a leitura crítica do “ethos” pentecostal que o classifica como intolerante e intransigente. Desse modo, ratifica-se que, na práxis do pentecostalismo, “o cristão é, portanto, semelhante ao profeta bíblico, como um crítico da cultura [...] sua perspectiva bíblica ensina-lhe a tolerar as diferenças culturais, mas lhe ensina também que existem limites para a tolerância ética”.77




    O “ETHOS” E A CONSCIENTIZAÇÃO POLÍTICA ASSEMBLEIANA




    O “Ethos” Pentecostal e a sua Relação com o Estado




    A definição de Estado,78 que se assemelha ao entendimento do “ethos” pentecostal, é apresentada nos seguintes termos:




    A ideia genuinamente cristã do Estado está arraigada na visão radical das Escrituras acerca da relação entre o reino de Deus em Cristo Jesus e as suas estruturas sociais temporais nas quais a graça geral ou comum de Deus enfraquece a decadência moral e espiritual causada pelo pecado.79




    Com essa percepção, nega-se o conceito adotado por parte do academicismo que classificava os pentecostais como alienados da vida pública e das questões sociais em uma suposta fuga do “mundo real para o céu ideal”. De modo geral, os pentecostais eram considerados como um povo “domesticado” e “dominado” pela ordem vigente sem qualquer reação crítica às injustiças sociais ou desmandos governamentais. Essa interpretação talvez decorra da má compreensão do posicionamento pentecostal em relação ao Estado. Na Declaração de Fé das Assembleias de Deus, os fiéis são instados a obedecer ao Estado e às suas autoridades:
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